
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
UNIVERSIDADE FEDERAL FLUMINENSE

TERMO DE REFERÊNCIA
SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA – CONTRATAÇÃO DIRETA

INEXIGIBILIDADE, ARTIGO 74, LEI 14.133/21

Processo Administrativo n. (23069.187668/2024-49)

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei n. 14.133/2021).

1.1. Contratação de licenças de uso da solução de gestão de saúde digital MINHA SAÚDE , nos termos da tabela 
abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

ITEM ESPECIFICAÇÃO QUANTIDADE MÊS VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL
1 Licenças de software * 84 R$ 150,00 R$ 12.600,00

2 Pacientes ativos 6500 R$ 0,50 R$ 3.250,00

TOTAL R$ 15.850,00

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados do(a) 01 de dezembro de 2024, prorrogável 
por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021.
1.2.1.O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista que  o sistema de saúde digital MINHA 

SAÚDE realizará a análise dos dados de atendimentos clínicos do Serviço de Neurologia do HUAP-
UFF, sendo a vigência plurianual mais vantajosa considerando a continuidade da coleta e análise das 
informações  para  pesquisa  clínica e  a  redução de custos  administrativos  como  manutenção  e 
treinamento;

1.2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que  
as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com 
o contratado.

1.3. O custo estimado total da contratação é de R$ 15.850,00 (dezesseis mil reais), conforme custos unitários 
apostos na tabela acima.

1.4. A licença de uso do sistema MINHA SAÚDE, objeto do presente Contrato, compreende tão somente a  
utilização regular do sistema em ambiente Web e App, por prazo determinado, nos termos do presente 
Contrato.
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2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘b’ da 
Lei n. 14.133/2021). 

2.1.  A contratação das licenças de uso da solução de gestão de saúde digital MINHA SAÚDE visa atender à  
necessidade contínua de modernização e otimização dos serviços de saúde no HUAP-UFF, especialmente no  
Serviço de Neurologia. A plataforma oferece um sistema integrado de gestão clínica, que melhora a eficiência  
dos profissionais  de saúde,  proporciona maior  segurança dos dados e  facilita  a  tomada de decisões.  Essa  
solução é fundamental  para garantir um atendimento de qualidade,  suportado por tecnologia avançada e 
personalização conforme as necessidades específicas do setor.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO (art. 6º, inciso 
XXIII, alínea ‘c’)

3.1. A implementação de uma solução de gestão de saúde digital MINHA SAÚDE no Serviço de Neurologia do 
Hospital Universitário Antônio Pedro (HUAP-UFF) é essencial para atender a crescente demanda por dados 
clínicos estruturados, com fácil acesso e segurança. Além disso, a solução permitirá a personalização dos  
prontuários de acordo com as rotinas de atendimento e oferecer ferramentas de Business Intelligence (BI).  
Com  treinamento  para  os  profissionais  da  UFF,  a  contratação  do  MINHA  SAÚDE  garantirá  agilidade, 
segurança e uma melhor experiência tanto para a equipe de gestão de saúde quanto para os residentes do  
Serviço.

3.2.  A solução MINHA SAÚDE disponibiliza as seguintes funcionalidades e serviços descritos a seguir.
3.2.1.Acesso através de Ambiente Web para profissionais de saúde, com as seguintes funcionalidades:

a. Prontuário Eletrônico Multiespecialidades 
b. Boletim de atendimento e prontuário personalizados
c. Registro  de  informações  clínicas  dos  atendimentos,  protocolos  clínicos,  personalização  de 

roteiros e prescrição digital
d. Assinatura Digital em Prescrição, Relatórios e Atestados
e. Acesso online em nuvem segura criptografada
f. Acesso aos Prontuários dos Pacientes
g. Módulo de telessaúde integrada ao prontuário

3.2.2.Acesso através de Ambiente Web para gestores, com as seguintes funcionalidades:
a. Painel de BI de monitoramento de Usuários Ativos e Agendamentos
b. Emissão de relatórios de dados clínicos estruturados para pesquisas.
c. Cadastramento de pacientes e profissionais de saúde
d. Emissão de relatórios: Atendimento, prescrição e usuários
e. Controle de cargas de pacientes e acessos dos profissionais de saúde ativos
f. Configuração de agendas e agendamento online (consultas e teleconsultas)
g. Visualização Multi Agenda

3.2.3.Prestação de serviços associados
a. Implantação local na sede do Serviço de Neurologia do HUAP-UFF
b. Treinamento presencial e online 
c. Suporte em horário comercial, de segunda à sexta-feira das 9h às 18h

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’ da Lei nº 14.133/21)

4.1. Não incidem critérios de sustentabilidade na presente licitação, em razão das características de prestação  
dos serviços não incorrer em quaisquer tipos de impactos ambientais. 

4.2. Executar  os  serviços  conforme  especificações  deste  Termo  de  Referência  e  de  sua  proposta,  com  a  
alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais;
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4.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21.

4.4. Se solicitado, a CONTRATADA deverá exportar a base de dados registrada pela Contratante no sistema do  
Contratado em formato de arquivo legível (exemplo: json, xml, csv ou txt – de acordo com o padrão do 
Contratado), no prazo máximo de 90 (noventa) dias corridos, a contar da data de encerramento deste 
Termo.

4.5. A Contratante utilizará, para a prestação dos serviços ora contratados, recursos, materiais e equipamentos  
próprios,  não  cabendo  à  CONTRATADA  a  responsabilidade  de  fornecer  quaisquer  equipamentos  e 
infraestrutura para a execução dos serviços nas suas dependências, tais como telefone, ramais telefônicos,  
notebooks e/ou computadores, e-mail, mesa, e crachá fixo de acesso às instalações da Contratante;

4.6. Para a implantação da a solução de gestão de saúde digital MINHA SAÚDE e para o bom funcionamento do 
Software, a Contratante deverá atender os seguintes requisitos técnicos:

4.6.1.Configuração da máquina da Contratante: Processador Core I5 Intel ou superior, 4 GB de Memória 
RAM, 40 GB de espaço livre em disco, Tela Full HD (1920 x 1080);

4.6.2.Sistemas  Operacionais:  Desktop  -  Windows  8  ou  superior;  MacOS  10.10  ou  superior
Aplicativo Móvel – Android 8 ou superior; IOS 12.1 ou superior 

4.6.3.Browser: Chrome versão 88 ou superior; Firefox 84 em diante.

4.6.4.Estrutura  de  rede:  Banda  Larga  igual  ou  superior  a  10Mbps  
Desktops  -  conexão  à  internet  realizada  por  meio  de  cabeamento   
Aplicativos Móveis - conexão à internet celular 4G ou superior, preferencialmente conexão WIFI

4.6.5.Impressora à laser ou jato de tinta de alta resolução

4.6.6.Configuração para backup: O backup poderá ser armazenado em mídia externa e realizado por meio  
de uma máquina da Contratante.  A recomendação é utilizar HD externo de 1TB Sata-3.

5. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” da Lei n. 14.133/2021)

5.1. A implantação da solução, objeto deste Termo de Referência, será realizada pela empresa CEDENTE da  
licença de uso. 

5.2. O prazo de implantação do sistema será de 2 meses, com início a partir da ordem de serviço emitida pelo 
respectivo fiscal, necessariamente após a assinatura do Contrato.

5.2.1.O processo de implantação e treinamento deve seguir a seguinte plano de trabalho:
a. Preparação e configuração do ambiente no qual será realizado a implantação;
b. Instalação da Solução PEP; 
c. Treinamento de usuários-chave e administradores do sistema; 
d. Acompanhamento da operação do sistema em produção; 
e. Formalização do encerramento do projeto de implantação. 

5.2.2.Durante a implantação, a Contratada prestará um serviço de treinamento que consiste no devido 
repasse e apresentação aos profissionais indicados pela contratada das informações necessárias à  
regular  utilização  do  Software  contratado,  dentre  outros  detalhes  técnicos  e  comerciais.  O 
treinamento será realizado em local e data estipulados em comum acordo entre as Partes.  Ele será 
realizado de forma individual ou para um grupo de pessoas, através de apresentação e resolução de  
dúvidas, por um período específico, seja online ou presencial. 

5.2.3.A quantidade de treinamentos, bem como o período de duração será estabelecido durante o período 
de implantação, conforme cronograma definido em comum acordo entre as Partes,  que prevê a 
disponibilidade integral dos usuários durante o período de treinamento.
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5.2.4.A  Licença  de  Uso  do  Software  “MINHA  SAÚDE”  será  outorgada  à  CONTRATADA  pelo  prazo 
determinado  no  ITEM  1.2.  deste  Termo,  em  caráter  não  exclusivo.  O  Software  licenciado  pelo 
presente instrumento deve ser utilizado de acordo com a legislação brasileira e bons costumes,  
observado o número de usuários previstos.

5.2.5.A CONTRATADA deverá oferecer um serviço de suporte remoto que compreenderá a orientação,  
correções que permitam o funcionamento, assessoria para uso adequado do Software, bem como 
esclarecimento de dúvidas técnicas e problemas referentes à instalação, configuração e operação do  
Software, via chat ou e-mail.

5.2.5.1.  O serviço de suporte remoto compreende o atendimento via chat ou e-mail,  
que ficará à disposição da Contratante das 09h às 18h, de segunda-feira a sexta-feira, exceto  
feriados, através de contatos fornecidos no ato de assinatura do Contrato. 

6. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS  

6.1   Para  a  perfeita  execução dos serviços,  o  Contratado deverá  disponibilizar  manuais  de usuário  em 
formato digital

7. INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA

7.1.  Para atender às necessidades do serviço de Neurologia da HUAP, foram dimensionadas um total de 7 
licenças  de  software,  uma para  cada especialidade  da  equipe de neurologia,  conforme detalhado 
abaixo:

● Neurologia Geral
● Epilepsia
● Distúrbios do Movimento
● Neuroimunologia
● Demência
● Doenças Raras
● Doenças Neuromusculares

7.2. A estimativa para o número de pacientes ativos atendidos é de 5.000 pacientes com base no histórico 
de atendimentos. Além disso, foi considerada uma margem de segurança, 30% no total, gerando um  
adicional  de   1.500 pacientes à  estimativa,  totalizando uma capacidade de atendimento de  6.500 
pacientes. Essa abordagem garante que o serviço possa lidar com flutuações na demanda e atender a  
um maior número de pacientes, se necessário.

8. PAGAMENTO (art. 92, V e VI, da Lei nº 14.133/2021)

8.1. FORMA DE PAGAMENTO
8.1.1.  O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta  

corrente indicados pelo contratado.
8.1.2.  Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para  

pagamento.

8.2. PRAZO DE PAGAMENTO

8.2.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, contados da finalização  
da liquidação da despesa, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 

8.2.2.  No  caso  de  atraso  pelo  Contratante,  os  valores  devidos  ao  contratado  serão  atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,  
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mediante  aplicação  do  Índice  Nacional  de  Preços  ao  Consumidor  Amplo  (IPCA)  de  correção 
monetária.

8.3. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
8.3.1.  A  emissão  da  Nota  Fiscal/Fatura  será  precedida  do  recebimento  definitivo  do  objeto  da 

contratação, conforme disposto neste instrumento.
8.3.2. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que 

emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.
8.3.3.  O setor  competente  para  proceder o  pagamento deve  verificar  se  a  Nota  Fiscal  ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
d. o prazo de validade; 
e. a data da emissão; 
f. os dados do contrato e do órgão contratante; 
g. o período respectivo de execução do contrato; 
h. o valor a pagar; e 
i. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

8.3.4.  Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação 
da  despesa,  o  pagamento  ficará  sobrestado  até  que  o  contratado  providencie  as  medidas  
saneadoras.  Nessa  hipótese,  o  prazo  para  pagamento  iniciar-se-á  após  a  comprovação  da 
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante;

8.3.5.  A  Nota  Fiscal  ou  Fatura  deverá  ser  obrigatoriamente  acompanhada  da  comprovação  da  
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.

8.3.6.  Previamente à emissão de nota de empenho e  a cada pagamento,  a  Administração deverá 
realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas 
para  a  contratação;  b)  identificar  possível  razão que impeça a  participação em licitação,  no  
âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem 
como ocorrências impeditivas indiretas.

8.3.7.  Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada 
sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, 
no mesmo prazo,  apresente sua defesa.  O prazo  poderá  ser  prorrogado uma vez,  por  igual  
período, a critério do contratante.

8.3.8.  Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá  
comunicar  aos  órgãos  responsáveis  pela  fiscalização  da  regularidade  fiscal  quanto  à 
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos.  

8.3.9.  Persistindo a irregularidade,  o  contratante  deverá adotar  as medidas necessárias  à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a 
ampla defesa.

8.3.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se  
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

8.3.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
8.3.11.1. Independentemente  do  percentual  de  tributo  inserido  na  planilha,  no  pagamento 

serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
8.3.12. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos  
por  aquele  regime.  No  entanto,  o  pagamento  ficará  condicionado  à  apresentação  de 
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido 
previsto na referida Lei Complementar.
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8.4. CESSÃO DE CRÉDITO
8.4.1. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de 

acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho 
de 2020, conforme as regras deste presente tópico.

8.4.1.1.  Não serão admitidas cessões de crédito não fiduciárias.
8.4.2.  A cessão de crédito, de qualquer natureza, a ser feita mediante celebração de termo aditivo, 

dependerá de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, bem como da 
certificação de que a cessionária não se encontra impedida de licitar e contratar com o Poder 
Público, conforme a legislação em vigor, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

8.4.3.  O  crédito  a  ser  pago  à  cessionária  é  exatamente  aquele  que  seria  destinado  à  cedente 
(contratada) pela execução do objeto contratual, com o desconto de eventuais multas, glosas e  
prejuízos causados à Administração, sem prejuízo da utilização de institutos tais como os da 
conta vinculada e do pagamento direto previstos na IN SEGES/ME nº 5, de 2017, caso aplicáveis.

9. REAJUSTE (art. 92, V, da Lei nº 14.133/21)
9.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 

orçamento estimado.
9.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão 

reajustados,  mediante  a aplicação,  pelo Contratante,  do Índice Nacional  de  Preços ao Consumidor  
Amplo  (IPCA),  exclusivamente  para  as  obrigações  iniciadas  e  concluídas  após  a  ocorrência  da 
anualidade

9.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste.

9.4. No caso  de  atraso  ou  não  divulgação do(s)  índice  (s)  de  reajustamento,  o  Contratante  pagará  ao  
Contratado  a  importância  calculada  pela  última  variação  conhecida,  liquidando  a  diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

9.4.1. Nas  aferições  finais,  o(s)  índice(s)  utilizado(s)  para  reajuste  será(ão),  obrigatoriamente,  o(s) 
definitivo(s).

9.5. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma  
não  possa(m)  mais  ser  utilizado(s),  será(ão)  adotado(s),  em  substituição,  o(s)  que  vier(em)  a  ser  
determinado(s) pela legislação então em vigor.

9.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para  
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

9.7. O reajuste será realizado por apostilamento.

10. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV da Lei nº 14.133/21)
10.1. São obrigações do Contratante:

10.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com este 
instrumento e seus anexos;

10.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência;
10.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas  
expensas;

10.1.4. Acompanhar  e  fiscalizar  a  execução  do  contrato  e  o  cumprimento  das  obrigações  pelo 
Contratado;

10.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no presente instrumento;

10.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;
10.1.7. Cientificar  o  órgão  de  representação  judicial  da  Advocacia-Geral  da  União  para  adoção  das 

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
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10.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 
do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

10.1.8.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias  
para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período.

10.1.9. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso 
do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133/21.

10.2. A  Administração  não  responderá  por  quaisquer  compromissos  assumidos  pelo  Contratado  com 
terceiros,  ainda que vinculados à execução do contrato,  bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

11. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII da Lei nº 14.133/21)
11.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus anexos, assumindo 

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

11.1.1. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na  
execução do contrato.

11.1.1.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão 
ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o 
exercício da atividade.

11.1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II);

11.1.3. Alocar  os  empregados  necessários,  com habilitação  e  conhecimento  adequados,  ao  perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas 
e  utensílios  demandados,  cuja  quantidade,  qualidade  e  tecnologia  deverão  atender  às  
recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

11.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal  do contrato,  os  serviços  nos  quais  se  verificarem vícios,  defeitos  ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

11.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo  
e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização  ou  o  acompanhamento  da  execução  contratual  pelo  Contratante,  que  ficará 
autorizado  a  descontar  dos  pagamentos  devidos  ou  da  garantia,  caso  exigida,  o  valor 
correspondente aos danos sofridos;

11.1.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor  
do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;

11.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores –  
SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato,  
até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova 
de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e  
à  Dívida  Ativa  da  União;  3)  certidões  que  comprovem  a  regularidade  perante  a  Fazenda 
Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS –  
CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

11.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 
Coletivo de  Trabalho ou equivalentes  das  categorias  abrangidas  pelo contrato,  por  todas as 
obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 

11.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução dos serviços.
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11.1.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos 
relativos à execução do empreendimento.

11.1.11. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada  
de  acordo  com a  boa  técnica  ou  que  ponha  em  risco  a  segurança  de  pessoas  ou  bens  de  
terceiros.

11.1.12. Promover  a  guarda,  manutenção  e  vigilância  de  materiais,  ferramentas,  e  tudo  o  que  for  
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.

11.1.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as  
determinações  dos  Poderes  Públicos,  mantendo  sempre  limpo  o  local  dos  serviços  e  nas  
melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

11.1.14. Submeter  previamente,  por  escrito,  ao  Contratante,  para  análise  e  aprovação,  quaisquer 
mudanças  nos  métodos  executivos  que  fujam  às  especificações  do  memorial  descritivo  ou 
instrumento congênere.

11.1.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor  
de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

11.1.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação  
direta; 

11.1.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei  
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como 
as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);

11.1.18. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato,  com  a  indicação  dos  empregados  que  preencheram  as  referidas  vagas  (art.  116,  
parágrafo único);

11.1.19.  Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
11.1.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório 
para  o  atendimento  do  objeto  da  contratação,  exceto  quando  ocorrer  algum  dos  eventos 
arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.

11.1.21. Cumprir,  além  dos  postulados  legais  vigentes  de  âmbito  federal,  estadual  ou  municipal,  as  
normas de segurança do Contratante;

11.1.22. Realizar os serviços de manutenção e assistência técnica de forma remota

12. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f” da Lei nº 14.133/21)

12.1. ROTINAS DE FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL
12.1.1.  O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas  

e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua  
inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).

12.1.2.  Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução  será  prorrogado  automaticamente  pelo  tempo  correspondente,  anotadas  tais  
circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º).

12.1.3.  A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 
pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput).

12.1.3.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à  
execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou 
dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º).
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12.1.3.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 
medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 
competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º).

12.1.4.  O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço  
para representá-lo na execução do contrato. (Lei nº 14.133/2021, art. 118).

12.1.4.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão 
ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o 
exercício da atividade (IN 5, art. 44, §1º)

12.1.5.  O  contratado  será  obrigado  a  reparar,  corrigir,  remover,  reconstruir  ou  substituir,  a  suas 
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou  
incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, 
art. 119).

12.1.6.  O  contratado  será  responsável  pelos  danos  causados  diretamente  à  Administração  ou  a 
terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120).

12.1.7.  Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput).

12.1.7.1. A  inadimplência  do  contratado  em  relação  aos  encargos  trabalhistas,  fiscais  e  
comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não 
poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º).

12.1.8.  As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito  
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem 
eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º).

12.1.9.  O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 
que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, §3º).

12.1.10. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa  
junto ao SICAF.

12.1.11. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à 
Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de  
Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF.

13.   DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA FATURAMENTO

13.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), ou outro  
instrumento substituto para aferição da qualidade da prestação dos serviços.

13.2. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo  
das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

13.2.1 Não produzir os resultados acordados,
13.2.2 Deixar  de  executar,  ou  não  executar  com  a  qualidade  mínima  exigida  as  
atividades contratadas; ou
13.2.3 Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 
serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

14.  DO RECEBIMENTO
14.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 2 dias, contado do  envio do Instrumento de  

Medição de Resultado, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, mediante 
termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico.

14.1.1. O  contratante  realizará  inspeção  minuciosa  de  todos  os  serviços  executados,  por  meio  de 
profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, 
com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates,  
retoques e revisões finais que se fizerem necessários.

14.1.1.1. Para efeito de recebimento provisório,  ao final  de cada período de faturamento, o 
fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for 
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o  caso,  a  análise  do  desempenho  e  qualidade  da  prestação  dos  serviços  realizados  em 
consonância com os indicadores previstos,  que poderá resultar no redimensionamento de 
valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do 
contrato.

14.1.1.2. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir,  remover, reconstruir ou substituir, às  
suas  expensas,  no todo ou em parte,  o  objeto em que se  verificarem vícios,  defeitos  ou 
incorreções resultantes da execução ou materiais  empregados, cabendo à fiscalização não 
atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais  
pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

14.1.1.3. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos 
os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

14.1.2. No prazo supracitado para  o recebimento provisório,  cada fiscal  ou a equipe de fiscalização 
deverá elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo 
ao gestor do contrato.

14.1.2.1. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado 
deverá conter  o registro,  a  análise  e a conclusão acerca  das  ocorrências na  execução do 
contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar 
necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

14.2.  Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações  
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no 
prazo de 30 dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das  
penalidades.

14.3.  Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 2 dias, contados do recebimento provisório,  
por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e 
quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo as seguintes  
diretrizes:

14.3.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso  
haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas  
contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;

14.3.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com 
base nos relatórios e documentações apresentadas; e

14.3.3. Comunicar à empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado 
pela fiscalização,  com base no Instrumento de Medição de Resultado (IMR),  ou instrumento 
substituto.

14.4. O  recebimento  provisório  ou  definitivo  não  excluirá  a  responsabilidade  civil  pela  solidez  e  pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

15. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘h’, da Lei n. 14.133/2021) 
15.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de inexigibilidade de licitação,  

com fundamento na hipótese do art. 74, I, da Lei n.º 14.133/2021.
15.2. Previamente à celebração do contrato,  a  Administração verificará o eventual  descumprimento das  

condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a 
consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:  

a. SICAF;  
b. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral  

da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);  
c. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)
15.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio  

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
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15.4. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o 
gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de  
Ocorrências Impeditivas Indiretas.

15.5. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares,  
dentre outros.

15.6. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de contratação.
15.7. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será verificada por meio do  

SICAF, nos documentos por ele abrangidos.
15.8. É  dever  do  fornecedor  manter  atualizada  a  respectiva  documentação  constante  do  SICAF,  ou  

encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.
15.9. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles  

legalmente permitidos.
15.10. Se  o  fornecedor  for  a  matriz,  todos  os  documentos  deverão  estar  em  nome  da  matriz,  e  se  o  

fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de  
capacidade  técnica,  caso  exigidos,  e  no  caso  daqueles  documentos  que,  pela  própria  natureza,  
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

15.11. Serão  aceitos  registros  de  CNPJ  de  fornecedor  matriz  e  filial  com  diferenças  de  números  de  
documentos  pertinentes  ao  CND  e  ao  CRF/FGTS,  quando  for  comprovada  a  centralização  do 
recolhimento dessas contribuições.

15.12. Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de habilitação:
16. Habilitação jurídica Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede,  
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

16.1. Habilitações fiscal, social e trabalhista:
16.1.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoas Jurídicas (CNPJ);
16.1.2. Prova de regularidade fiscal  perante a Fazenda Nacional,  mediante apresentação de certidão 

expedida                      conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela  
Procuradoria-Geral  da  Fazenda  Nacional  (PGFN),  referente  a  todos  os  créditos  tributários  
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da 
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

16.1.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
16.1.4. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

16.1.5. Prova  de  inexistência  de  débitos  inadimplidos  perante  a  Justiça  do  Trabalho,  mediante  a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 
1943.

16.1.6. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual,  se houver, relativo ao domicílio ou 
sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

16.1.6.1. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir 
os benefícios do tratamento diferenciado previstos na  Lei Complementar n. 123, de 2006, 
estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

16.1.7. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

16.1.8. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou distritais relacionados ao 
objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão ou declaração da 
Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na  
forma da respectiva legislação de regência.
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17.  INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV, da Lei nº 14.133/2021)
17.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der  causa  à  inexecução  parcial  do  contrato  que  cause  grave  dano  à  Administração  ou  ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
f) não  celebrar  o  contrato  ou  não  entregar  a  documentação  exigida  para  a  contratação,  quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante o certame ou execução do contrato;
i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame;
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

17.2.  Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:

i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se  
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei);

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e 
g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais  
grave (art. 156, §4º, da Lei);

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei)

iv) Multa:
(1) moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias; 
(2) compensatória de 50% (cinquenta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto;

17.3.  A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de  
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º)

17.4.  Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.  
156, §7º).

17.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias  
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)

17.4.2. Se  a  multa  aplicada  e  as  indenizações  cabíveis  forem  superiores  ao  valor  do  pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º).

17.4.3. Previamente  ao  encaminhamento  à  cobrança  judicial,  a  multa  poderá  ser  recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente.
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17.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a  
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 
da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar.

17.6.  Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle.

17.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei  nº 14.133, de 2021,  ou em outras leis  de  
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei  
nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito  
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159)

17.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do  
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito,  
com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade  
de análise jurídica prévia (art. 160)

17.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,  
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade 
no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas 
Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161)

17.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar  
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

18.  ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
18.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados  

no Orçamento Geral da União.
18.1.1. A contratação será atendida pela seguinte fonte de recurso: PROAP

Município de Niterói, 07 de novembro de 2024

__________________________________

Camila Castelo Branco Pupe

CPF 099059247-28

Na condição de representante da empresa a ser contratada para execução do objeto deste instrumento, 
manifesto ciência e concordância com as condições da contratação. 
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____________________________________________
Guilherme Bairral  Bragança 

LEMOBS - Solução em Tecnologia da Informação LTDA
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